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Nilce da Penha Migueles Panzutti2

RESUMO: Este trabalho tem o objetivo de estudar os impactos da criação da Estação Ecológica Ju-
réia-Itatins (EEJI) sobre a população moradora, a partir de dados documentais, bibliográficos e de tra-
balho de campo, concentrando-se no período de 1970 a 2000. O objetivo mais amplo é trazer mais uma
vez à discussão a questão da sustentabilidade das populações moradoras de Unidades de Conservação.
A intensificação tecnológica da agricultura e a integração da agricultura com a indústria nas últimas
décadas, associadas à internacionalização das economias, inviabilizam a inserção de populações rurais
já anteriormente excluídas, forçando a busca de alternativas econômicas não-agrícolas para a sobrevi-
vência. Nesse processo, a ocupação humana nem sempre ocorre em consonância com as necessidades
de conservação dos ecossistemas naturais. Os resultados da investigação indicam que a EEJI foi insti-
tuída sem a efetiva participação dos residentes, e no caso da população de Itinguçu, a criação da Uni-
dade de Conservação contribui para a invialibilização da agricultura familiar, baseada no cultivo da
banana; impede a reprodução camponesa; e desorganiza as relações familiares baseadas na unidade de
produção. A transformação do local em área de preservação promove reflexos na identidade de seus
moradores, que se transformam, circunstancialmente, por força de lei.

Palavras-chave: meio ambiente, unidades de conservação, agricultura familiar, impactos socioam-
bientais.
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ABSTRACT: This research aims to study the impact of the creation the Ecological Station Ju ¥	¦ ia-
Itatins (EEJI) on the dwelling population, based on documental/bibliographic data for the 1970-2000
time span and on field work. It also intends to shed new light over the debate on the sustainability of
the population in Conservation Units. The technological advances in agriculture, the integration of
agriculture and industry and the internationalization of the economies of the last decades prevented
the insertion of rural populations and forced them to seek non-agricultural possibilities of survival. In
this process, ecosystem conservation needs are not always act in consonance with human occupation.
Results indicate that the EEJI was built without the effective participation of dwellers, bringing nega-
tive implications. Because their family agriculture, based on banana production, became unviable, the
reproduction of farmers was obstructed and family relationships were disturbed. All in all, the trans-
formation of the place in a preservation area induced changes in the identity of its dwellers that, by
force of circumstances, become outlaws.

Key-words: environment, family farmers, local development, social-economic impact.

JEL Classification: Q2.
                                                                   
1Criada pelo Decreto Estadual n. 24.646, de 20/01/86, englobou a antiga Reserva Estadual de Itatins, criada pelo decreto federal n. 31.650,
de 08/04/58. Por não ter sido criada em terras de domínio público, como preceitua a lei n. 6.902/81, foram editados quatro outros decre-
tos de utilidade pública englobando toda a sua área (decretos n. 26.714, n. 26.715, n. 26.716 e n. 26.717). Com o objetivo de assegurar a
integridade dos ecossistemas, flora e fauna existentes, bem como proporcionar sua utilização para fins educativos e científicos, foi sancio-
nada a lei estadual n. 5.649, de 28/04/87. Foi englobada pela Área de Proteção Ambiental (APA) de Cananéia, Iguape e Peruíbe, criada
pelos decretos federais n. 90.347, de 23/10/84, e n. 91.892, de 06/11/85, acrescentando áreas aos limites da referida APA. Através do
decreto federal n. 91.889, de 05/11/85, foi criada como  Área de Relevante Interesse Ecológico da Ilha do Ameixal (ARIE). Por intermédio
do Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado de São Paulo (CONDEPHAAT), foram tom-
bados o Maçiço da Juréia pela resolução 11, de 25/07/79, e a Serra do Mar e de Paranapiacaba, pela resolução 40, de 06/06/85. Este
trabalho faz parte da pesquisa NRP663, cadastrada no Sistema de Informações Gerenciais dos Agronegócios (SIGA),  baseado em Tese de
Doutorado da autora (PANZUTTI, 2002).

2Socióloga, Doutora, Pesquisadora Científica do Instituto de Economia Agrícola.
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1 - INTRODUÇÃO

Este trabalho inicia o estudo dos impactos da
criaçÓ o da EstaçÓ o Ecológica JurÔ ia-Itatins ( EEJI) so-
bre a populaçÓ o do bairro de Itinguçu, centrando-se
na anÕ lise do modo de vida da família, compreen-
dendo as dÔ cadas de 1970 a 2000. A hipótese central
do trabalho Ô a de que para os moradores do nÖ cleo
de Itinguçu, a criaçÓ o da EstaçÓ o Ecológica, alÔ m de
uma estratÔ gia governamental de conservaçÓ o, esta-
beleceu uma nova forma de relaçÓ o do homem e da
mulher com a natureza. O objetivo mais amplo deste
trabalho Ô trazer novamente à discussÓ o a quest Ó o
das populações moradoras das Unidades de Con-
servaçÓ o, que vivem numa estreita relaçÓ o com a na-
tureza, na dependência da interaçÓ o entre homens/
mulheres no espaço geogrÕ fico e seus componentes.
Espera-se tambÔ m contribuir para a formaçÓ o de um
banco de dados socioeconômicos e etnogrÕ ficos so-
bre as populações moradoras das Unidades de Con-
servaçÓ o.

O trabalho traz a reconstruçÓ o histórica  das
prÕ ticas sociais da regiÓ o onde se insere a EstaçÓ o, o
Vale do Ribeira, pois explicam muito acerca dos con-
tornos dos fatos mais recentes. TambÔ m apresenta a
caracterizaçÓ o dos moradores (quem sÓ o, quantos
sÓ o, de onde vieram, distribuiçÓ o etÕ ria, que ativi-
dades desenvolvem, aspectos fundiÕ rios), alÔ m do
relato do movimento social que resultou na criaçÓ o
da Unidade de ConservaçÓ o e os impactos resultan-
tes da criaçÓ o. Essa parte estÕ baseada em bibliogra-
fia específica e em depoimentos de personagens que
vivenciaram os fatos.

2 - PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

A Õ rea de estudo foi delimitada a partir das
informações coletadas com os tÔ cnicos e funcionÕ rios
do Instituto Florestal e a Equipe do Litoral Sul (SMA)
e após levantamento de campo para reconhecimento
e identificaçÓ o da situaçÓ o geogrÕ fica e social da po-
pulaçÓ o. Posteriormente, alÔ m do levantamento bi-
bliogrÕ fico sobre a EstaçÓ o Ecológica e L egislaçÓ o es-

pecífica das Unidades de ConservaçÓ o, utilizaram-se
dados secundÕ rios obtidos em pesquisa de campo
realizada durante 1998 e consulta aos arquivos do
Escritório da JurÔ ia - Instituto Florestal, em Peruíbe.
Nessa ocasiÓ o, foram realizadas entrevistas com os
tÔ cnicos que atuam n×wÕ rea. AtravÔ s de antigos jor-
nais obtiveram-se informações sobre o movimento
que resultou na criaçÓ o da EstaçÓ o. O perfil da EEJI e
a caracterizaçÓ o socioeconômica do universo pesqui-
sado, no que se referem às famílias e comunidades
presentes, às atividades desenvolvidas, distribuiçÓ o
etÕ ria dos residentes, relações de parentesco, natura-
lidade dos moradores, anos de chegada na "comuni-
dade", ano de chegada n×9Õ rea, situaçÓ o fundiÕ ria e
dominial dos 79.830ha que compõem a EEJI, foram
possíveis atravÔ s de pesquisa dos arquivos do Es-
critório da JurÔ ia, em PerÖ ibe. As famílias en trevis-
tadas foram escolhidas a partir do cadastro dos mo-
radores fornecido pelo Instituto Florestal. As entre-
vistas foram complementadas com relatos de pro-
fissionais que atuam in loco e outros que atuaram no
passado.

Como resultados desses procedimentos, obti-
veram-se perfil socioeconômico, histórico-cultural e
político, alÔ m do contexto natural da Unidade de
ConservaçÓ o.

3 - CARACTERIZAÇÃO DA ESTAÇÃO ECOLÓ-
GICA JURÉIA-ITATINS

HÕ vÕ rias dÔ cadas vem sendo alertada a di-
minuiçÓ o da capacidade produtiva do espaço e da
base dos recursos em diversas regiões do mundo,
conseqüência da degradaçÓ o dos recursos naturais –
solo, Õ gua, florestas, biodiversidade, atmosfera–, sig-
nificando riscos para toda a forma de vida no pla-
neta.

Alterações nesse curso dependem de soluções
para os problemas a partir do conhecimento origi-
nado da própria populaçÓ o envolvida. Em termos
prÕ ticos, dependem do planejamento e gerencia-
mento local dos recursos naturais, compatibilizando
o espaço e a capacidade dos recursos a serem utili-
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zados, e de uma sustentabilidade na qual se incluam
e se integrem as esferas ecológicas, sociais, culturais,
econômicas e p olíticas.

A intensificaç� o tecnológica da agricultura, a
integraç� o agricultura-ind� stria nas � ltimas d� cadas,
associadas à internacionalizaç� o das economias inv ia-
bilizam, agora mais do que nunca, a integraç� o das
populaç� es rurais j� anteriormente excluídas, forçan-
do a busca de alternativas econômicas n� o-agrí colas
para sobreviv� ncia. Essas fortes raz� es justificam  es-
tudo que procure soluç� es e vise a preservaç� o das
populaç� es em condiç� es t� o prec � rias.

O processo de desapropriaç� o para fins de
utilidade p� blica n��� rea iniciou-se em 1980, para a
implantaç� o de usinas nucleares na Ponta do Graja� ,
quando ��� rea era administrada pela NUCLEBR� S, de
âmbito federal. Somente mais tard� �  que passa para
a jurisdiç� o estadual (Decreto n. 24.646/86, de
20/01/86).

Após a criaç� o da Estaç� o Ecológica, inicia-se a
aplicaç� o das medidas restrititivas e de conservaç� o
dos ecossistemas naturais, difíceis de conciliar com a
ocupaç� o humana existente. A caça, o extrativismo, a
implementaç� o de esp� cies vegetais e animais com a
nova legislaç� o passam a ser objeto de restriç� es, que
dificultam significativamente a vida dos moradores.

A Estaç� o Ecológica Jur� ia-Itatins � uma Un i-
dade de Conservaç� o onde a preservaç� o da po pu-
laç� o humana depende de novas formas de utilizaç� o
dos recursos naturais e da reordenaç� o das atividades
econômicas. Essas novas formas, no entanto, dever� o
ser cuidadosamente estudadas, levando-se em conta o
contingente humano, sua organizaç� o social, familiar
e suas relaç� es com a natureza. Programas estrat� gi-
cos que n� o comprometam a sustentabilidade nesses
tempos de globalizaç� o e desemprego s� o fundamen-
tais, no sentido de que tais medidas n� o contribuam
para aumentar a exclus� o social.

A EEJI est� situada na regi� o do Vale do Ri-
beira, Estado de S� o Paulo, �!� considerada a
“Amazônia Pauli sta”, n� o apenas pelo fenômeno
das enchentes, como tamb� m pela percentagem de
florestas (73,3% d��� rea total) e terras desmatadas e

abandonadas (13,5%)3. Apresenta, tamb� m, ques-
t� es importantes sobre a relaç� o entre preservaç� o
do meio ambiente e o destino das populaç� es res i-
dentes. A Jur � ia, situada na regi� o mais pobre do
Estado de S� o Paulo, � lugar de difícil acesso, mon-
tanhoso, coberto de mata, e abrange o remanescen-
te conjunto dos ecossistemas que comp� em a Mata
Atlântica concentrado na Regi� o Sudeste do País.

A EEJI possui um�"� rea de 79.270ha, abran-
gendo os municípios de Itariri, Miracatu, Iguape e
Peruíbe, integrada pela reserva de florestas da Serra
dos Itatins, � rea territorial destinada ao estabeleci-
mento dos índios Guaranis. Regi� o de clima tropical
subquente, super � mido, com temperatura m� dia de
22,7ºC, com alta pluviosidade, sendo fevereiro e
março os meses mais chuvosos.

A � rea da Estaç� o tem uma rede hidrogr� fica
principal formada pelos rios Una e do Prelado (ou
Comprido), que circunda o maciço da Jur� ia, o Gra-
ja� na, o Verde, o Descalvado, o Branco, o do Carva-
lho, o Cacunduva, o Guaru, o Rio das Pedras, o do
Espraiado e o Itinguçu. Engloba parte das serranias
costeiras e das planícies fl� vio-litorâneas do litoral
sul do Estado de S� o Paulo, onde se verificam in� -
meras elevaç� es com altitudes entre 40 e 150 metros.
O maciço da Jur� ia tem altitudes em torno de 870
metros. O solo da mata � fortemente � cido, sem
grande riqueza nutricional, enquanto o solo de man-
gu�#� significativamente mais rico.

Último reduto de vegetaç� o nativa no Estado
de S� o Paulo, �$� rea da Estaç� o � cercada de ambi-
güidades, verificando-se, ao mesmo tempo, devasta-
ç� o e conservaç� o dos recursos naturais, resultado
da apropriaç� o e privatizaç� o da natureza. Nas � lti-
mas d� cadas, s� rias alteraç� es no habitat das esp� cies
vegetais, animais e humana t� m sido verificadas.

Essas alteraç� es decorrem de um contexto
mais amplo, em que o avanço do desenvolvimento
econômico transgride os limites naturais, induzindo
a reaç� es desordenadas e freqüentemente destruido-
ras, que desequilibram o ambiente e resultam em
                                                                   
3Relatório do Grupo de Trabalho para Planejamento Agrícola
Integral do Vale do Ribeira, 1968, citado por QUEIROZ (1969).
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s] rios prejuízos para a floresta. As alteraç̂ es dos
ecossistemas desestabilizam tamb] m o modo de vi-
da das populaç̂ es que dependem dela, induzindo-
as a pr_ ticas nem sempre conservacionistas.

A Estaç̀ o ] uma das categorias das unidades
de conservaç̀ o mais restritivas, pois destina-se a con-
servar _ reas representativas de ecossistemas naturais
onde ser̀ o realizadas pesquisas b_ sicas e aplicadas de
Ecologia, a proteger o meio ambiente natural e de-
senvolver a educaç̀ o conservacionista.

Nessa�_ rea protegida, o cultivo de roças fami-
liares e a extraç̀ o de produtos da mata foram proi-
bidos. Desmatar ] crime passível de multa e extrair
palmito ] passível de pris̀ o, tanto quanto a caça de
animais selvagens.

No entanto, os moradores que sempre vive-
ram nab_ rea tc m conscic ncia de que ǹ o devem roçar
perto dad_ gua, nem nos topos de serra, e ǹ o s̀ o
contra as leis de preservaç̀ o ambiental, mas essas
leis que foram implantadas sem considerar a presen-
ça humana local, e sem a participaç̀ o desses mor a-
dores, dificultam a sobrevivc ncia daqueles que ǹ o
tc m outras alternativas de renda.

Muitas famílias foram obrigadas a abandonar a
_ rea após a implantaç̀ o das políticas de proteç̀ o
ambiental. Outras resistiram e permanecem no local
at] hoje cultivando suas roças, embora enfrentando,
de tempos em tempos, as ameaças de deslocamento.

A EEJI abriga hoje 20 comunidades heterogc -
neas quanto à origem, atividade, grau de interaç̀ o e
conhecimento em relaç̀ o à natureza, com fortes la-
ços de parentesco entre os moradores ǹ o só tradi-
cionais, mas outros, existindo profunda relaç̀ o his-
tórico-cultural do morador com a"_ rea, denotando
uma força determinada pelo espaço geogr_ fico.

Situada no sul do litoral paulista (Vale do Ri-
beira), dista aproximadamente 200km da cidade de
S̀ o Paulo. O acesso eb_ rea pode se dar pela BR-116.

4 - RECONSTRU fhg O HISTÓRICA

O objetivo deste item ] situar o contexto natu-
ral, econômico, social e político no qual se inscreve a

Estaç̀ o Ecológica Jur] ia-Itatins, procurando facilitar
o entendimento dos impactos impostos pela sua
criaç̀ o ao modo de vida dos moradores.

No desenvolvimento histórico e nas pr _ ticas
sociais encontram-se determinantes de diversos tra-
ços da sua conformaç̀ o atual. Encontram-se ta m-
b] m as possíveis raẑ es para o povoamento local, e
nas políticas pi blicas ali encetadas identificam-se
motivaç̂ es e contornos dos fatos mais recentes.

Dessa caracterizaç̀ o parece relevante salien-
tar que a criaç̀ o da Estaç̀ o marcou definitivamente
a populaç̀ o local, estabelecendo limites às ativid a-
des desenvolvidas para a sua sobrevivc ncia.

Se na instância econômica, a criaç̀ o da Estaç̀ o
coibiu as atividades extrativistas de caça e pr_ ticas
agrícolas, no âmbito social e político, erigiu uma nova
categoria, a de “morador da Estaç̀ o”, definindo e re-
definindo uma identidade social, com s] rios desdo-
bramentos para esse agrupamento humano. Ana-
lisando-se a vida da populaç̀ o que habita a EEJI hoje,
observam-se traços característicos do perfil histórico
da regì o.

O Vale do Ribeira constitui uma faixa que vai
dos municípios próximos à capital (S̀ o Paulo) at] as
cercanias de Curitiba (PR), e no litoral, desde as pro-
ximidades de Peruíbe ao norte, at] Paranagu_ a o sul.
Considerada a regì o mais pobre do Estado de S̀ o
Paulo ] , contudo, muito rica em recursos naturais,
encontrando-se aí o que resta da Mata Atlântica no
Estado (5% do total, atualmente) (DIEGUES, 1994, p.
114). A regì o abriga consider_ veis recursos mine-
rais e hídricos e o acesso ainda ] difícil pelas p] ssi-
mas condiç̂ es das poucas estradas, permanecendo à
margem do processo de desenvolvimento econôm i-
co. Nesse cen_ rio ] que se apresenta a EEJI.

A regì o foi foco de numerosas iniciativas de
criaç̀ o de ni cleos coloniais, com elementos estran-
geiros das mais variadas procedc ncia, contudo, sem
chegar a uma ocupaç̀ o satisfatória que, inicialme n-
te, restringiu-se à faixa litorânea. Em PETRONE (1966)
encontram-se as informaç̂ es desse período. O po-
voamentro pr ] -colombiano deixou traços culturais e
] tnicos nab_ rea, que se cruzaram com os europeus. A
chegada dos europeus se fez por volta de 1531. O
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isolamento, especialmente em relaç£ o ao interior,
favoreceu a fixaç£ o de moradores que viviam pro-
vavelmente de pesca, lavouras de subsist¤ ncia e
atividades de coleta. N¥$¦ rea de Iguape, o caminho
para o interior foi indicado aos primeiros povoa-
dores (primeiras bandeiras) pelo sistema fluvial na-
veg¦ vel. A partir de meados do s§ culo XVII, as in-
curs̈ es para o interior tornaram-se mais freqüentes,
tendo em vista a possibilidade de encontrar jazidas
de ouro. O ouro tornou-se, na ocasi£ o, o primeiro
empreendimento econômico em escala comercial. O
ouro de lavagem, no entanto, definiu uma forma
muito rala e descontínua de povoamento, acompa-
nhada pela presença de roças ef¤ meras para subsi s-
t¤ ncia margeando o rio.

No s§ culo XVIII, Iguape definiu-se como ex-
poente regional, onde se instalou uma casa de fundi-
ç£ o valorizando economicamente as terras interiores.
As atividades agrícolas limitavam-se a culturas de
subsist¤ ncia em sistema de roças. A partir do segun-
do quartel desse s§ culo, a lavoura sofreu um incre-
mento relativamente grande, desenvolvendo-se es-
pecialmente a lavoura de arroz, e concomitantemen-
te à montagem de v¦ rias m¦ quinas de beneficia-
mento. O car¦ ter disperso e fugaz do povoamento
permaneceu por longo tempo. Parecia n£ o haver
condiç̈ es sociais, econômicas, religiosas e político-
administrativas para a concentraç£ o de pessoas em
torno de um embri£ o de cidade (PETRONE, 1966).

A atividade agrícola dividia o espaço econô -
mico com a construç£ o de barcos e, sendo esta itine-
rante e predatória, promovia o deslocamento con s-
tante de posseiros ao longo das margens fluviais. Os
produtos cultivados continuaram sendo  arroz, cana,
feij£ o, milho, fumo, mandioca, batata-doce, etc. A
criaç£ o de animais n£ o tinha expressividade. Porcos,
gado vacum e cavalar eram produzidos em pequena
escala, assim como o caf§ .

No conjunto, no entanto, a zona da Baixada
do Ribeira continuou a ser domínio das terras de-
volutas que, embora pouco povoada, estava em
condiç̈ es de ser conquistada. A tomada de terras
por posseiros intensificava-se, e j¦ , em 1896, desper-
tava a atenç£ o dos poderes p© blicos.

“A prª tica (...) com tendência a desenvolver-se am-
plamente, consiste na destruiç«�¬ do mato virgem, saltea-
damente, nos pontos de melhor terreno, para formaç«�¬ de
capoeiras que constituem título à posse ou a preferência na
posse como pretensas benfeitorias” (Relatório da Secr e-
taria da Agricultura de 1896, p. 215, citado por PE-
TRONE, 1966).

Esse sistema tradicional, em uso em toda a
Baixada, com o objetivo de erguer um abrigo e abrir
uma clareira para dar espaço para uma lavoura de
subsist¤ ncia, norteou a formaç£ o do bairro focaliza-
do, Itinguçu.

De acordo com Petrone, esse tipo de ocupante
foi respons¦ vel pela penetraç£ o, atrav§ s dos altos
cursos dos rios secund¦ rios e o início da ocupaç£ o,
embora rala e espaçada, das zonas de encostas dos
morros da regi£ o. Os que ocuparam terras em gran-
de escala nesse sistema foram ainda os principais
respons¦ veis pelos problemas que, na atualidade,
caracterizam os aspectos relativos à legalidade da
propriedade das terras (PETRONE , 1966).

Nos s§ culos XIX e XX passaram pela regi£ o
italianos, espanhóis, eslavos, alem£ es, japoneses,
americanos, portugueses, belgas, dinamarqueses,
africanos, ingleses, irlandeses, austríacos, lituanos,
sírios, h© ngaros, poloneses, russos, ucranianos, suí-
ços e suecos, distribuídos pelas colônias de Iguape,
Canan§ ia, Pariqueraçu, Registro, Katzura, Sete Bar-
ras, Moya Triestre e Santa Maria. Petrone registra
ainda a vinda de confederados norte-americanos en-
tre 1865-70, assim chamados por ser a maior parte
deles do sul daquele país.

Poucos imigrantes permaneceram na regi£ o
que, em meados do s§ culo XIX, era uma das ¦ reas do
Estado com menor presença de estrangeiros. Consta,
inclusive, que poucos s£ o os imigrantes nacionais na
regi£ o. Diversas raz̈ es s£ o apontadas pelo autor pa-
ra a n£ o-perman¤ ncia de estrangeiros. As condiç̈ es
físicas da regi£ o, ¦ rea quente e © mida, nitidamente
tropical; a desilus£ o do colono face à realidade e n-
contrada - suas matas eram citadas como de excelen-
tes índices de fertilidade e constantemente referidas
com possibilidades de obter sempre bons resultados
em todas as culturas. Na pr¦ tica, apresentava dificul-
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dades climÔ ticas e ÕbÔ rea nÖ o se prestava a culturas de
climas temperados, a que estavam afeitos. As t× cnicas
trazidas na bagagem cultural nÖ o se aplicavam.

A alternativa encontrada foi a aplicaçÖ o de um
sistema de rotaçÖ o de solos em suas propriedades,
com t× cnicas utilizadas pela populaçÖ o cabocla en-
contrada no País. Esse sistema, por sua vez, nÖ o evo-
luiu para um sistema melhorado de rotaçÖ o de solos,
mesmo nas lavouras comerciais, com exceçÖ o da cul-
tura do chÔ . Sem adubaçÖ o, esgotaram-se os solos
frÔ geis, favorecendo a erosÖ o (PETRONE, 1966).

Outras razØ es levantadas para a nÖ o-fixaçÖ o
dos colonos na regiÖ o foram: dificuldade de circula-
çÖ o e acesso aos mercados (ausÙ ncia de estradas e
caminhos vicinais) e a precariedade da navegaçÖ o
fluvial, inviabilizando o escoamento de uma produ-
çÖ o comercial, sem falar da insatisfatória administr a-
çÖ o colonial.

Entre as culturas de carÔ ter permanente, da
Baixada do Ribeira, registram-se: banana, caf× , chÔ ,
arroz, cana, feijÖ o, mandioca e milho, laranja, tan-
gerina, cacau e seringueira; assim como fumo, aba-
caxi, batata-inglesa e batata-doce.

As lavouras permanentes da banana, chÔ e
caf× tiveram, desde o início, um carÔ ter comercial na
fase da grande lavoura monocultora do País. No
s× culo XX, a segunda lavoura permanente introdu-
zida foi a banana, que começou a interessar à regiÖ o,
especialmente a partir da d× cada de 30. O município
de Iguape destacou-se nesse período pela quantida-
de dos bananais. Penetrou na regiÖ o ao longo da
faixa de terras marginais à linha Sa ntos-JuquiÔ .

A variedade nanica do grupo Cavendishii,
mais comercial, localizou-se principalmente nas vÔ r-
zeas, relativamente boas, e subindo os morros. A for-
maçÖ o dos bananais da regiÖ o verificou-se por em-
preitada ou à “meia”. Embora com rendimentos
mais baixos, a cultura expandiu-se nas Ô reas de mor-
ros. Justifica-se essa localizaçÖ o pelo valor da lavou-
ra e pela possibilidade de um pequeno espaçamento
entre as touceiras, aproveitando melhor o terreno.
Essa cultura presta-se a parcelamentos em pequenas
propriedades. A relativa facilidade de plantio, com
colheita no decorrer do ano todo, e o valor da pro-

duçÖ o influenciaram o desenvolvimento da cultura
na regiÖ o.

Os moradores de Itinguçu vieram a partir de
1960, atraídos por essas condiçØ es da cultura. A
maior parte deles tiveram bananal e alguns ainda os
conservam.

Uma das dificuldades para a prosperidade
dos empreendimentos agrícolas da Baixada, inclua-
se aí tamb× m de Itinguçu, × a inadequaçÖ o entre o
tipo da agricultura de manutençÖ o itinerante, que
exige Ô reas maiores para ao menos haver a rotaçÖ o
de culturas, e o tipo de propriedade, o sítio, de pro-
porçØ es menores.

Reportando-se à ocupaçÖ o do solo da Baixada
do Ribeira, PETRONE (1966) refere-se ao “capuava”4,
ocupante das zonas de mata, especialmente das
Ô reas que ficaram à margem da circulaçÖ o fluvial,
que se definiu no processo de povoamento, baseado
na penetraçÖ o e posse, pela utilizaçÖ o de zonas de
mata. O capuava, para o autor, × considerado um
tipo residual que na d× cada de 50 jÔ nÖ o tinha mais a
representaçÖ o expressiva de 20 anos antes de 1950.
Em certas Ô reas de povoamento demasiadamente
rarefeito, essÚÛ× o Ü nico povoador. Suas atividades
sÖ o limitadas a zonas de serras, em grande parte
ainda cobertas por matas. Tais zonas constituíam-se
como que os Ü ltimos refÜ gios do tipo. Esse tipo de
penetraçÖ o em Ô reas praticamente despovoadas ×
atribuída ao processo de legalizaçÖ o da propriedade
da terra que, na maior parte das vezes, se faz em seu
prejuízo. A presença do capuava estÔÝÕ ssociada à
compreensÖ o do fenômeno do “posseiro” que na
Baixada, como em outras Ô reas, teve papel relevante.
O “posseiro” - indivíduo que se estabelece em uma
Ô rea sem possuir títulos de propriedade, fazendo
algumas benfeitorias - vive em terras onde se insta-
laram seus antepassados, sem que possa apresentar
qualquer título. Foi a ponta de lança do povoamento
e devassador de Ô reas nÖ o ocupadas, contribuindo
para criar as primeiras condiçØ es de organizaçÖ o
                                                                   
4Capuava: definido como um tipo humano característico habi-
tante dos morros e grot Þ es das ß reas mais afastadas dos eixos
de circulaç à o, em contraposiç à o ao "ribeirinho", o tradicional
habitante das margens dos principais rios, cultivador de arroz
(PETRONE, 1966, p.93).
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econômica do território onde se instala. Sua econ o-
mia & organizada na base de uma agricultura de
subsist' ncia ou de manutenç( o, praticada com t& cni-
cas rudimentares e na forma itinerante, em “roças”
freqüentemente inferiores a um hectare, tendo ) reas
relativamente extensas para aproveitar. Extensas
reservas de solos à disposiç( o em grandes superf í-
cies com revestimento em matas, associadas ao fogo
como t& cnica, constituíram os elementos característi-
cos da agricultura desse povoador. O “capuava”,
apresentado por Petrone, em muito se assemelha ao
que foi observado em pesquisa de campo entre os
moradores de Itinguçu em 2000.

MENDONÇA e MENDONÇA (s.d.) referem-se a
um tipo cultural das regi* es serranas que se asse-
melha ao que existe no interior do Estado de S( o
Paulo, denominado caipira5. QUEIROZ (1992), dife-
rentemente de MENDONÇA e MENDONÇA (s.d.), n( o
associa o "morador" da Jur& ia ao caipira, tampouco
ao campon' s, argumentando que essas denomina-
ç* es n( o s( o apropriadas por sugerirem um modo
de vida ligado basicamente ao trabalho agrícola, o
que nem todos os moradores praticam. Para esse
autor, os moradores da Jur& ia t' m estilos de vida
que congregam o rural (campon' s) ao litorâneo (o
caiçara). Os moradores de Itinguçu, no entanto, se
assemelham muito com o tipo cultural das regi* es
serranas dos quais falam MENDONÇA e MENDONÇA

(s.d.) e PETRONE (1966). H) que se ter em conta ape-
nas que, com o passar dos anos e com a intensifica-
ç( o das relaç* es com o meio urbano, e com o de sen-
volvimento dos meios de comunicaç( o observa-se o
processo de “aculturaç( o” 6 à sociedade moderna,
com perda dos traços originais.

A regi( o do Vale do Ribeira atraiu cedo o po-
voamento, chamando a atenç( o de interessados em

                                                                   
5A sociedade caipira tradicional elaborou t + cnicas que permiti-
ram estabilizar as relaç , es do grupo com o meio (embora em ní-
vel reputado hoje prec - rio), mediante o conhecimento satisfató -
rio dos recursos naturais, sua exploraç . o sistem - tica in: MEN-
DONÇA; MENDONÇA (s.d.).

6Aculturaç . o: quando um indivíduo ou um grupo adquire as
características culturais de um grupo diferente, com o qual es-
tabelecem contatos diretos. Aquisiç . o por um grupo dos traços
culturais de outro grupo.

processos de colonizaç( o, particulares e a administra-
ç( o p/ blica. Mesmo assim, n( o acompanhou o desen-
volvimento do Estado e, apesar de sua posiç( o geo-
gr) fica, tornou-se uma esp& cie de sert( o do litoral.

Na d& cada de 60, no entanto, verifica-se um
processo de valorizaç( o da regi( o atribuído, princi-
palmente, à melhoria no sistema vi) rio regional –
parte da BR-2 que uniu a cidade do Rio de Janeiro a
Porto Alegre, e ao interesse do governo estadual,
que atrav& s de um Plano de Aç( o convergiu uma s& -
rie de medidas par0101) rea (PETRONE, 1966).

Nessa mesma d& cada, os planos desenvolvi-
mentistas do governo militar, preocupado com ) reas
consideradas isoladas e pouco desenvolvidas, abri-
ram diversas rodovias. É desse período a construç( o
da rodovia Rio-Santos, a Transamazônica e a Bel& m-
Brasília, como parte do “Programa de Integraç( o
Nacional”, e com o objetivo de ocupar espaços va -
zios e acelerar o desenvolvimento.

A construç( o da rodovia Rio-Santos em dire-
ç( o ao litoral norte, em 1972, e da BR-116 na d& cada
de 60, ligando o litoral sul do Estado de S( o Paulo,
provocaram dram) ticas transformaç* es na regi( o.
Aberta com o fim de atrair ind / strias, acirrou consi-
deravelmente os conflitos de terra que j) existiam.
Concomitantemente à abertura da BR-116, a regi( o,
atingida pelo Plano Estadual de Colonizaç( o, oca-
si( o em que maciços investimentos governamentais
ocorrem, após o movimento de guerrilhas que ali se
deram. Atividades de guerrilha s( o motivadoras da
aç( o governamental em planos de desenvolvimento
d01) rea (PAOLIELLO, 1992).

At& a d& cada de 70 a regi( o pauta-se pela agri-
cultura de subsist' ncia e perman' ncia de imensas
) reas de terras devolutas, baixa concentraç( o popu-
lacional e, na d& cada de 90, & considerad02) rea de
fronteira agrícola.

A partir dos anos 70s, acorrem à regi( o gra n-
des empresas mineradoras e agropastoris, madeirei-
ras e imobili) rias. Acirra-se a luta pela posse da terra
com a atuaç( o de grileiros, atrav& s de mecanismos
ilegais e violentos. Verifica-se a expuls( o de possei-
ros das ) reas ocupadas.

A baixa concentraç( o populacional, a dificul-



3�4�576
8:9 9�; <>=@?�A�4B3!?DCE?

FHG�I
J K�L�M�N�O�P�Q�R�S O
TUM�P�TWV�X�Y�Z [�\�]�^D_�`�a�T a�X!X"^DL

bBc

dade de acesso, o relevo acidentado e a pobreza do
solo para agricultura foram os fatores que levaram à
escolha do local pelos militares, que projetavam
construir usinas nucleares (acordo Brasil-Alemanha);
por Lamarca, que pretendia organizar no local a
guerrilha revoluciond ria; pelos arquitetos, que pro-
jetavam construir um refe gio em meio à n atureza.

Em meio a esses conflitos da regif o do Vale
como um todo e, em contrapartida e oposiçf o a tais
projetos, surgem grupos de ecologistas das cidades
vizinhas (Iguape, Peruíbe, Itanhag m e Sf o Paulo),
que se mobilizam para transformar d reas em unida-
des de conservaçf o ambiental. Assim foi criada a Es-
taçf o Ecológica Jurg ia-Itatins, que abriga o bairro de
Itinguçu.

4.1 - A Criação da Estacão Ecológica Juréia-Itatins

Na dg cada de 70, a Jurg ia, lugar isolado, belo
e exótico, jd constava tambg m de planos de prese r-
vaçf o da Sociedade de Ecologia e Turismo de Ita-
nhag m, transformando-a em Unidade de Conserva-
çf o. Essa sociedade, juntamente com a Sociedade em
Defesa do Meio Ambiente de Iguape denunciava a
degradaçf o resultante da implantaçf o do projeto
imobilid rio – construçf o de um condomínio de luxo
para mais de 70 mil pessoas - na praia do Rio Verde.
O autor do projeto do condomínio era o arquiteto
Jorge Willheim, que se tornaria mais tarde Secretd rio
do Meio Ambiente (LEITE, 1994).

Os planos das empresas Gomes de Almeida
Fernandes e Companhia Grajae na de Empreendi-
mentos Turísticos, apesar de inicialmente aprovados,
foram interrompidos um ano depois, por interven-
çf o do governo militar, que desejava construir duas
usinas nucleares no morro do Grajae na, ao lado do
Maciço da Jurg ia (QUEIROZ, 1992).

O decreto n. 84.771, de 04/06/80, evidencia as
intençh es do governo federal de construçf o das us i-
nas. Numa tentativa de evitar as críticas ao seu pro-
grama nuclear, por parte de ecologistas, cria-se ime-
diatamente após o decreto n. 84.973, de 29/07/80,
segundo o qual as usinas nucleares deveriam situar-

se em d reas contornadas por Estaçf o Ecológica.
Como desdobramento ijd rea g interditada à popul a-
çf o, iniciando-se as obras de infra-estrutura e colo-
cando alguns caiçaras no serviço de vigilância da
d rea (QUEIROZ, 1992). Essas medidas contribuíram
sensivelmente para a preservaçf o local.

Na dg cada de 80, verifica-se a atuaçf o do
poder pe blico em duas frentes: a) soluçf o dos pro-
blemas fundid rios e implementaçf o da Reforma
Agrd ria e b) políticas e legislaçf o de proteçf o ao
meio ambiente.

Ao assumir o Governo do Estado de Sf o
Paulo em 1983, Andrg Franco Montoro, sensível às
demandas das reivindicaçh es dos “movimentos so-
ciais”, promoveu uma abertura dos órgf os pe blicos
à participaçf o, incluindo os ambientalistas. Uma
parcela destes foi absorvida pela Superintendk ncia
do Desenvolvimento do Litoral Paulista (SUDELPA),
na g poca Grupo da Terra, autarquia ligada à Secret a-
ria do Interior, encarregada di1d rea.

Nessa gestf o, com o fracasso do Programa
Nuclear Brasileiro, a idg ia de construçf o de usinas
nucleares na Jur g ia g afastada. Nesse momento, go-
verno, imprensa e ambientalistas mobilizam a opi-
nif o pe blica no sentido de transformar a Jurg ia
numa unidade de conservaçf o ambiental.

Em 26 de abril de 1983 criava-se o Conselho
Estadual do Meio Ambiente (CONSEMA), ligado di-
retamente ao gabinete do governador, do qual parti-
cipavam representantes de diversos órgf os gove r-
namentais, entidades ambientalistas e outras entida-
des da sociedade civil. Nesse Conselho, juntamente
com a SUDELPA, foi planejada a criaçf o da Estaçf o
Ecológica Jurg ia-Itatins ( QUEIROZ, 1992).

A partir de 1985, implementa-se o Programa de
Regularizaçf o Fundid ria pela Secretaria de Assuntos
Fundid rios, integrando o Plano Diretor do Desenvol-
vimento Agrícola do Vale do Ribeira, feito pela SU-
DELPA, com a finalidade de regularizar a situaçf o dos
posseiros da regif o e, assim, viabilizar os investimen-
tos privados e mesmo governamentais no Vale.

A intervenç f o estatal que redefine a política
fundid ria e o desenvolvimento agrícola regional ar-
ticula-se em convk nios com a SUDELPA, Procuradoria
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Geral do Estado, Secretaria do Meio Ambiente e o
próprio INCRA.

A SUDELPA representou a institucionalizaç¤ o
do movimento ecológico. Estava nítida, no doc u-
mento de criaç¤ o, a preocupaç¤ o governamental em
ocupar a regi¤ o, integrando-a e impedindo a aç¤ o
subversiva. Previa-se a construç¤ o de estradas, pos-
tos de sa¥ de e escolas (QUEIROZ, 1992).

O Estado oferecia respaldo e instrumentos
t¦ cnicos para a resoluç¤ o das quest§ es colocadas pe-
los movimentos sociais, conforme depoimento de ex-
militante: “nós realmente fomos cooptados pelo Estado,
mas estou convicto de que n̈�© teríamos resolvido uma sª -
rie de quest« es se n̈�© tivª ssemos entrado para o governo.
Demarcamos todas as aldeias guaranis em S̈�© Paulo,
atendemos mais de 125 conflitos de terra e resolvemos ou-
tros conflitos graves como os dos posseiros de Vista Gran-
de e Itinguçu, na Ju¬�ª ia” (depoimento de Eduardo, cf.
QUEIROZ, 1992).

Em 1986, entretanto, o Governo Montoro ex-
tingue a SUDELPA, que tratava em conjunto os as-
suntos fundi­ rios e ambientais, passando essas ques-
t§ es ent¤ o a serem tratadas separadamente entre
duas novas secretarias: A Secretaria de Assuntos
Fundi­ rios (SEAF) e a Secretaria do Meio Ambiente
(SMA). A Jur¦ ia passa ent¤ o a ser assunto desta ¥ lti-
ma, que inicia um controle maior d®̄ ­ rea em conso-
nância com o decreto de sua criaç¤ o, decreto que n¤ o
previa a exist° ncia de populaç§ es humanas em seu
interior.

A transformaç¤ o da Jur¦ ia em Unidade de
Conservaç¤ o foi fruto da organizaç¤ o da sociedade
civil e da iniciativa de pessoas e órg¤ os govern a-
mentais. Em 1986, formou-se um movimento na
cidade de S¤ o Paulo, mobilizando a opini¤ o p¥ blica,
apoiado pela imprensa para que a Jur¦ ia fosse trans-
formada em Unidade de Conservaç¤ o. Participavam
desse movimento cientistas, estudantes, juristas, jor-
nalistas, arquitetos, engenheiros, biólogos e outros
profisionais liberais, políticos que se opunham ao
governo militar, atuantes desde a d¦ cada de 70. Des-
se processo, formaram-se dois grupos: “Movimento
Pró-Jur ¦ ia” e o ”Grupo de Defesa da Jur¦ ia”. Em 20
de janeiro de 1986 foi criada a EEJI, atrav¦ s do De-

creto Estadual n. 24.646. Em dezembro de 1986 os
dois grupos referidos fundiram-se na “Associaç¤ o
em Defesa da Jur¦ ia” ( QUEIROZ, 1992).

A exist° ncia de fato da EEJI demandou ainda
mobilizaç¤ o social e medidas governamentais (de-
cretos estaduais n. 26.714, n.26.715, n. 26.716 e n.
26.717). Em 28 de abril de 1987 ¦ sancionada, pelo
ent¤ o governador Orestes Qu¦ rcia, a Lei n. 5.649,
dando maiores garantias à Estaç¤ o.

Seguiram-se campanhas publicit­ rias do mo-
vimento ecológico em prol da Jur¦ ia nos anos 1988 e
1989, e a partir de 1990, quando ocorre o controle
mais efetivo d®±­ rea pela Secretaria do Meio Am-
biente, iniciam-se outras contradiç§ es entre morado-
res e o órg¤ o governamental.

Nesse momento, alteram-se as relaç§ es entre
ambientalistas, moradores e Governo. Emerge a
principal contradiç¤ o entre as finalidades 7 de uma
Estaç¤ o Ecológica e a presença humana n®²­ rea.
Moradores passam a se organizar contra o que con-
sideram os limites impostos à sua liberdade e sobr e-
viv° ncia com a criaç¤ o da EEJI. Ecologistas e t¦ cnicos
da SMA, que antes haviam atuado ao lado dos mora-
dores em favor do conflitos pela posse da terra e da
regularizaç¤ o fundi­ ria, encontram-se frente a frente
com os moradores. Coloca-se em quest¤ o a compati-
bilidade entre a preservaç¤ o ambiental e as dificul-
dades de sobreviv° ncia apontadas pelos moradores,
com os limites impostos às atividades que desenvo l-
viam at¦ ent¤ o.

                                                                   
7Pelo Decreto n. 24.646, de 20/01/86, as Estações Ecológicas
criadas pelo poder executivo, eram ³ reas representativas do
ecossistema brasileiro, destinadas à realizaç ´ o de pesquisas de
ecologia, proteç ´ o do ambiente natural e desenvolvimento da
educaç ´ o conservacionista. Os par ³ grafos primeiro e segundo
do artigo acima estabelecem que 90% ou mais d µ ³ rea de cada
Estaç ´ o Ecológica ser ´ o destinados à preservaç ´ o da biota e o
restante poder ³ ser utilizado, após a realizaç ´ o de um plano de
zoneamento, para pesquisas ecológicas que venham a acarreta r
modificaç ¶ es no ambiente na tural. De acordo com o par ³ grafo
primeiro do artigo 7, n µ ³ rea reservada às estaç ¶ es ecológicas
ser ³ proibido: a) presença de rebanhos de animais dom · sticos
de propriedade particular; b) exploraç ´ o de recursos naturais,
exceto para fins experimentais, que n ´ o implique prejuízo da
biota nativa; c) porte e uso de armas de qualquer tipo; e d) porte
e uso de redes de apanha de animais e outros artefatos de cap-
tura. Em outros termos, ignora-se a presença humana.
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5 - ORGANIZA àâá O POLÍTICA E A JURÉIA

As limitaçã es impostas pela estaçä o ecológica
colocaram em discussä o a “convivå ncia harmoni o-
sa” com a natureza. Na præ tica, a lei que, de um
lado, visou a conservaçä o desse importante patri-
mônio biofísico, de outro, colocou em risco o patr i-
mônio cul tural çéè tnico de pequenas comunidades
que vivem do plantio, da caça, da extraçä o do pa l-
mito e da pesca, assim como o interesse de outro tipo
de morador, proprietæ rios que à è poca da criaçä o da
Estaçä o desenvolviam atividades de extraçä o do
palmito. Relaçã es conflituosas estabeleceram-se en-
tre os diversos tipos de moradores e os tè cnicos da
SMA, inclusive entre os ambientalistas.

Com a criaçä o da Estaçä o Ecológica e  o con-
seqüente aumento da fiscalizaç ä o sobre êëæ rea aci r-
ram-se as contradiç ã es entre moradores e o poder
pì blico. Nos anos que se seguem criam-se entida-
des representativas dos interesses dos moradores.
Em 1987, funda-se o Instituto de Antropologia e
Meio Ambiente (IAMA), formado por antropólogos,
biólogos e geógrafos da USP e PUC-SP, voltado, no
próprio dizer de seus representantes, à pesquisa e
intervençä o social, ao lado do qual mais tarde se co-
locaræíê Uniä o dos Moradores da Jurè ia-Itatins
(UMJI). No outro lado colocam-se o movimento eco-
lógico, isto è , o Pró-Jurè ia, e o SOS Mata Atlântica
(QUEIROZ, 1992).

Em julho de 1990, è criada a UMJI, uma enti-
dade representativa dos interesses dos moradores de
Jurè ia, por væ rias associaçã es de bairros (Despraiado,
Itinguçu, Barra do Una, Barro Branco, Rio das Pe-
dras, Cachoeira do Guilherme e Praia do Una). Após
væ rias reuniã es em que estiveram presentes, alè m
dos moradores da Jurè ia, representantes do movi-
mento ecológico, do Estado e políticos (deputados,
vereadores, prefeitos de Iguape e Peruíbe), define-se
um conflito central: os moradores reivindicam a ex-
clusä o de suas æ reas de ocupaçä o da Estaçä o, e n-
quanto os tè cnicos da SMA e o movimento ecológico
opã em-se a essa idè ia, argumentando que do ponto
de vista præ tico, dada a grande dispersä o dos nì -
cleos populacionais, se tais æ reas fossem excluídas

criariam enclaves que ameaçariam a conservaçä o, e
poderiam levar ao desvio das finalidades da Unida-
de de Conservaçä o (QUEIROZ, 1992).

Dentro da UMJI, no decorrer do tempo, ruptu-
ras ocorreriam ainda no bojo da discussä o sobre in-
clusä o e exclusä o das æ reas dentro dos limites. Nesse
processo, a Associaçä o do Barro Branco e a Associa-
çä o do Barra do Una reivindicam a exclusä o de suas
æ reas, pois a inclusä o acabaria com o reconhecimento
desejado pelo direito de posse; impediria a concessä o
de títulos de propriedade individual aos posseiros; e,
no mæ ximo, esses poderiam receber apenas indeniza-
çã es por benfeitorias porventura realizadas. Alè m
disso, grande parte dos moradores extraíam os recur-
sos para sua sobrevivå ncia das pequenas atividades
ligadas ao turismo, embora legalmente incompatíveis
com uma Unidade de Conservaçä o. As demais asso-
ciaçã es da UMJI mudam essas reivindicaçã es a partir
de 1991, passando a reivindicar a substituiçä o dessa
categoria de Unidade de Conservaçä o para outra nos
moldes das Reservas Extrativistas8 (QUEIROZ, 1992).

Observe-se que existem diferenças cruciais en-
tre esses dois tipos de Unidades de Conservaçä o.
Enquanto as Reservas Extrativistas abrigam espaços
territoriais destinados à exploraçä o auto-sustentæ vel
e conservaçä o dos recursos naturais renovæ veis pela
populaçä o local, mantendo a propriedade em mä os
do Estado e estabelecendo contratos de concessä o de
uso (decreto-lei n. 271, de 28/02/87), a legislaçä o
mais rígida da Estaçä o Ecológica ( LEITE, 1994) nä o
permite o autodesenvolvimento e a liberdade de
trabalho, mais ainda, ignora a presença humana
dentro dos limites desse tipo de Unidade de Conser-
vaçä o no que se refere aos direitos.

Embora vista pelos moradores como uma for-
ma possível de negociaçä o com o Estado e com eco-
logistas, a proposta de Reserva Extrativista ainda
nä o se concretizou, permanecendo ainda hoje como
uma reivindicaçä o dos moradores. À è poca em que
foi realizada a ì ltima etapa da pesquisa de campo
                                                                   
8Conforme decreto federal n. 98.897, de 30/01/90, Reservas Ex-
trativistas s î o espaços territoriais destinados à exploraç î o auto-
sustent ï vel e conservaç î o dos recursos naturais renov ï veis, por
populaç î o extrativista. Essa exploraç î o ð regulada por contrato
de concess î o real de uso (decreto-lei n. 271, de 28/02/87).
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em Itinguçu (ano 2000), os moradores estavam dis-
cutindo a experi< ncia da criaç= o da Reserva Extrati-
vista de Mamirau> , no Amazonas.

QUEIROZ (1992), ao discutir as quest? es da de-
limitaç= o e desapropriaç= o da Unidade de Conserv a-
ç= o, traz o depoimento de um t@ cnico da SMA, que
participou do planejamento da criaç= o da EEJI sobre a
inclus= o dAB> rea de Itinguçu dentro dos limites da
Unidade de Conservaç= o: “discutiram-se dias seguidos e
sabíamos que atC aquele momento jD tinham sido assassina-
das 11 pessoas entre grileiros e posseiros. EntE o, a gente
adotou esse critC�F io de colocar o Itinguçu dentro da estaçE o,
como princípio para parar esse conflito. Se um dia tivesse
que tirar essGHD rea, que tirasse, mas a gente iria dizer que
aquilo lD (o confronto) nE�I adiantava mais brigar porque a
terra era do Estado. Isto foi fundamental, faríamos hoje a
mesma coisa, sabendo que do ponto de vista legal nE o podia
ter moradores. O pessoal que mora lD hoje sabe que houve
um corte na história deles. Agora estD dentro da EstaçE8I
Ecológica e parou a violJ ncia (...) alC m disso, havia um
projeto de continuaçE o da BR-101 que passaria por Itingu-
çu, entE o, nós colocamos o limite da estaçE8I atC ali pa ra
servir de rolha e impedir a tal estrada” (depoimento de
Eduardo).

Esse depoimento do t@ cnico da SMA, que à @ po-
ca participou da discuss= o da criaç= o da Estaç= o,
evidencia o car> ter intervencionista do Estado e o
corte sobre o qual se definiria daí para frente uma
identidade daquela populaç= o. Criava-se a categoria
de “morador da Estaç= o Ecológica Jur@ ia-Itatins” e,
como contrapartida diante das restriç? es impostas,  a
de transgressor.

Assim criada, a EEJI encontra-se, ainda hoje,
sobre uma malha fundi> ria complexa com sobrepo-
siç= o de títulos e moradores nativos, advindos da
própria regi= o ou de outras, inclusive de outros
estados, principalmente da Regi= o Nordeste. Por lei,
seus objetivos de pesquisa e atividades de educaç= o
conservacionista (permitidos em 10% dAH> rea total e
os 90% restantes devendo permanecer intactos) ba-
tem de frente com alguns interesses dos moradores.

A ocupaç= o humana da EEJI @ bastante dife-
renciada, se se levar em conta o uso da terra e as
situaç? es jurídica, histórica e geogr> fica.

6 - CARACTERIZAKML O SOCIOECONÔMICA

Do levantamento realizado pelo Instituto Flo-
restal, órg= o respons> vel pela administraç= o da EEJI,
verificou-se que em 1995 a populaç= o heterog< nea
da Jur@ ia era composta por moradores tradicionais,
adventícios antigos e recentes, num total de 20 co-
munidades, com  310 famílias, 1.031 moradores (563
homens e 468 mulheres). Dessas comunidades, s= o:
a) tradicionais: Rio das Pedras, AguapeN , Praia da
Jur@ ia, Cachoeira do Guilherme, Barra do Una/ Rio
Verde e Rio Una e Despraiado; b) adventícios anti-
gos e recentes: Vila Barra do Una; Colinas Verdes,
Tocaia, Itinguçu, Itinguinha, Tetequera, Perequ< , Ca-
choeira das Antas, Serra do GuaraN , Barro Branco e
Morro do Itu; e c) duas s= o propostas para exclus= o
de seus limites: Barra Funda e Jacu-Guaçu.

As maiores comunidades, em 1995, eram Des-
praiado, com 83 famílias; Barro Branco-Tetequera,
com 49; Itinguinha-Itinguçu, com 32 famílias; Barra
do Una, com 31; Praias do Una Rio Verde, com 19;
Cachoeira do Guilherme, Parnapu= -Brava-Juquiazi-
nho, Colinas Verdes com dez; e Serra do GuaraN ,
com doze famílias; Tocaia e Aguapeu com quinze e
catorze famílias, respectivamente (Tabela 1).

As fontes de rendimento da populaç= o mora-
dora s= o atividades de agricultura e agropecu> ria
desenvolvidas, e o com@ rcio relacionado ao turismo
na regi= o, embora legalmente n= o seja permitido. A
melhor alimentaç= o est>OA ssociada aos períodos de
colheita, de piscosidade e alta temporada de turis-
mo. Parte dos moradores consideram que a proibi-
ç= o da caça prejudicou a alimentaç= o dos moradores
que n= o t< m recursos para consumir outro tipo de
carne (Tabela 2).

A pesca praticada na EEJI @ de tainha, robalo,
traíra e car> , utilizando-se rede, tarrafa e vara. A
maior parte da pesca obtida @ vendida para estabele-
cimentos comerciais e a outra parte vai direto ao
consumidor. A forma de conservaç= o dos peixes @ a
salga, pois n= o fazem transformaç= o. As dificulda-
des encontradas na pesca s= o a diminuiç= o dos pei-
xes e as restriç? es impostas  pela  legislaç= o   am-
biental. Essa atividadPQ@ desempenhada hoje com a
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Tabela 1 - N� mero de Famílias que Comp� em as
Comunidades,  EEJI, 1995

Comunidade  Família
Praia da Jur� ia 7
Aguape� 14
Rio das Pedras 2
Colinas Verdes 10
Despraiado 83
Serra do Guara� 12
Perequ � 3
Barro Branco/Tetequera 49
Guarauzinho/Morro do Itu 6
Parnapu � , Brava e Juquiazinho 10
Vila Barra do Una 31
Tocaia 15
Itinguinha/Itinguçu 25
Rio Una 6
Cachoeira do Guilherme 11
Praias do Una e Rio Verde 19
Total 310

Fonte: Elaborada a partir de dados do Instituto Florestal.

Tabela 2 - Atividades Desenvolvidas, pela Popula-
ç� o Moradora da EEJI, 1995

(em n.)

Atividade
Pai

chefe
M� e

chefe
Agricultura 179 77
Pecu � ria 4 2
Pesca 7
Extraç � o vegetal 2 2
Vigia/guarda-parque 5 1
Caseiro 4 1
Aposentado 14 10
Dom� stica 1 146
Comerci � rio 2 1
Comerciante 2 1
Artes� o 1
Outros 28 7
D� vida 5 4
N� o sabe 28 32
N� o se aplica 1 2

Fonte:  Elaborada a partir de dados do Instituto Florestal.

utilizaç � o das mesmas t� cnicas usadas antes da
criaç� o da Estaç� o. Os principais animais objeto da
caça s� o: paca, tatu, veado e capivara.

As atividades predominantes s� o a agricultu-
ra e a pesca, na condiç� o de autônomos, mas existem
alguns poucos assalariados fixos e tempor� rios na
regi� o, assim como empregados dom� sticos. Dos in-
divíduos que saíram da Estaç� o em busca de traba-
lho ou por motivo de casamento, boa parte reside
atualmente em S� o Paulo (Capital) ou outros muni-

cípios do Estado.
As moradias s� o em grande parte de 30 a

50m2, com casas de um a dois cômodos, numa fr e-
qü� ncia maior de duas pessoas por cômodo. Dezoito
por cento das moradias s� o de t� buas e 60% de ci-
mento, cobertas de telhas de barro ou de cimento
amianto. S� o iluminadas por luz el� trica ou lampi� o
a g� s, cozinham com g� s e lenha, abastecendo-se de
� gua em cachoeira ou nascente. Um terço das casas
tem caixa d’� gua, banheiro e vaso sanit� rio com
descarga, fossa negra ou s� ptica.

As principais atividades agropecu� rias refe-
rem-se ao cultivo da mandioca, banana, feij� o, mi-
lho, olerícolas e frutas. Anteriormente, os produtos
mais plantados eram o arroz, em primeiro lugar, se-
guido pelo feij� o. Alega-se que deixaram de plantar
por falta de � rea. O produto dessa atividade agrope-
cu� ria n� o se destina ao com� rcio. As atividades
principais de transformaç� o s� o mandioca (farinha
de mandioca) e banana (doce de banana).

N� o existe nenhum trator nas atividades agrí-
colas. Os principais instrumentos s� o enxada, foice e
machado. Poucos possuem plantadoras. Nas ativi-
dades de cooperaç� o contam com a própria família e
eventualmente com vizinhos.

Observando-se a distribuiç� o et � ria de seus
moradores, nota-se uma concentraç� o de indivíduos
nas faixas de 11 a 25 anos, isto � , um grande n� mero
de indivíduos que se incluem e se incluir� o na faixa
da populaç� o ativa (acima dos 18), demandando
atividades econômicas que garantam sua sobrev i-
v� ncia e reproduç� o  (Tabela 3).

Do total de moradores, apenas 2% n� o t � m
relaç� o de parentesco entre si. A populaç � o e n-
contra-se bem distribuída pelas faixas et � rias que
v� o dos 11 aos 45 anos, e leve concentraç� o nas
faixas de 21 a 35 anos, e distribuiç � o equilibrada
entre homens e mulheres. A maior parte dos resi-
dentes (48%) foi criada na regi� o onde reside e
14% vieram do Nordeste. Entre os residentes, 51%
chegaram na comunidade entre 1961 e 1986 e
22% entre 1987 e 1991. Dentre os moradores, 14%
s� o analfabetos e 55% t � m o primeiro grau comple-
to, com uma grande proporç� o de solteiros  (55%),
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Tabela 3 - DistribuiçÀ o dos Residentes por Faixa
EtÁ ria, EEJI, 1995

(em n.)
Faixa et Â ria Homem Mulher Total Part. %
<= 5 0 0 0 -
De 6 a 10 18 18 36 3,49
De 11 a 15 82 78 160 15,52
De 16 a 20 61 76 137 13,29
De 21 a 25 55 49 104 10,09
De 26 a 30 44 37 81 7,86
De 31 a 35 41 40 81 7,86
De 36 a 40 26 24 50 4,85
De 41 a 45 41 35 76 7,37
De 46 a 50 25 15 40 3,88
De 51 a 55 32 24 56 5,43
De 56 a 60 36 23 59 5,72
De 61 a 65 28 17 45 4,36
De 66 a 70 28 13 41 3,98
>= 70 34 14 48 4,66
NÃ o sabe 12 5 17 1,65
Total 563 468 1.031 100,00

Fonte:  Elaborada a partir de dados do Instituto Florestal.

contra 27% de casados (Tabelas  4 a 7).
Sobre a existÄ ncia da EstaçÀ o Ecológica, 47%

dos pesquisados pelo Instituto Florestal entendem
que a EEJI Å umÆÇÁ rea de preservaçÀ o da natureza e
28% acham que seria muito melhor se nÀ o tivesse
sido criada, porque consideram boa a vida anterior
nÆÈÁ rea. Entretanto, afirmam que melhoraria se hou-
vesse melhor assistÄ ncia para educaçÀ o, saÉ de e
transporte. A maior parte sÀ o posseiros nas terras
usadas prioritariamente para agricultura e mora-
dia.

Tabela 4 - RelaçÀ o de Parentesco entre os Moradores
da EEJI, 1995

Relaç Ã o de parentesco Residente NÃ o-residente Total
Cônjuge 219 18 237
Filho (a) 558 470 1.028
Neto (a) 39 1 40
Genro (nora) 9 0 9
Pai 1 3 4
MÃ e 4 5 9
Sogro (a) 2 0 2
Enteado (a) 16 14 30
Cunhado (a) 11 1 12
Sem rel. parentesco 16 1 17
IrmÃ o ( Ã ) 10 6 16
DÊ vida 1 4 5
Chefe 309 1 310
Outro 12 0 12

Fonte: Elaborada a partir de dados do Instituto Florestal.

Tabela 5 - Local de CriaçÀ o dos Moradores da EEJI,
1995

Local de criaç Ã o Residente
NÃ o-

residente
Total

Regi Ã o onde reside 578 192 770
Outra regi Ã o da EEJI 74 30 104
Miracatu 4 8 12
Itariri 11 0 11
Pedro de Toledo 17 10 27
Iguape 22 8 30
Peruíbe 31 14 45
Outros mun.do Vale do Ribeira 37 6 43
Outros mun.do Estado de SP 66 38 104
SÃ o Paulo - Capital 69 69 138
Regi Ã o Sudeste 84 24 108
Regi Ã o Nordeste 173 100 273
Regi Ã o Norte 4 0 4
Regi Ã o Centro-Oeste 3 0 3
Regi Ã o Sul 25 18 43
NÃ o sabe 1 0 1
DÊ vida 7 6 13
Outro 1 0 1

Fonte:  Elaborada a partir de dados do Instituto Florestal.

Tabela 6 - NÉ mero de Moradores que Chegaram à
Comunidade, EEJI, 1995

Chegada na comunidade Residente NÃ o-residente Total
<= 1899 0 0 0
1900 – 1930 36 2 38
1931 - 1960 140 86 226
1961 - 1986 620 225 845
1987 - 1991 261 20 281
>= 1982 132 4 136
NÃ o sabe 1 5 6

Fonte:  Elaborada a partir de dados do Instituto Florestal.

Tabela 7 - NÉ mero de Moradores que Chegaram àË
rea, EEJI, 1995

Chegada nÌ Â rea Residente NÃ o-residente Total

<= 1899 2 0 2
1900 - 1930 14 0 14
1931 - 1960 80 54 134
1961 - 1986 553 203 756
1987 - 1991 338 28 366
>= 1982 195 5 200
NÃ o sabe 6 4 10

Fonte:  Elaborada a partir de dados do Instituto Florestal.

Os principais problemas das comunidades
sÀ o: desapropriaçÀ o e indenizaçÀ o dos moradores,
restriçÀ o das atividades econômicas de extrativis mo,
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caça e tipo de plantaçõ o. Quase todas as pessoas das
comunidades sõ o ligadas por parentesco e tÄ m alto
índice de migraçõ o em relaçõ o às dÅ cadas anteriores,
devido às restriçö es impostas pela criaçõ o da Estaçõ o
e à inexistÄ ncia de alternativas econômicas, a nõ o ser
o abandono dÆ÷Á rea e o assalariamento. Em momen-
tos de crise, observa-se nÆÇÁ rea a presença de repre-
sentantes do Governo, de associaçö es de moradores
e ambientalistas, assim como de partidos políticos.

A Estaçõ o Ecológica JurÅ ia-Itatins Å uma re-
giõ o que apresenta inÉ meros problemas, dentre
eles o fundiÁ rio, onde existe a posse com sobrepo-
siç õ o de títulos e moradores que antecederam à
sua criaç õ o.

Ao longo destes anos, a JurÅ ia vem passando
por processos de regularizaçö es fundiÁ rias, incluin-
do-se desapropriaçö es. As açö es expropria tórias  en-
contram-se ajuizadas nas comarcas de Iguape, Itariri
e ItanhaÅ m (Vara Distrital de Peruíbe). AlÅ m dos
problemas fundiÁ rios em si, adicionam-se outros de
ordem sociocultural, como o caso das populaçö es,
sobretudo as tradicionais, nõ o aceitarem ser transfe-
ridas para regiö es ecológica e culturalmente dif e-
rentes. Estudos jÁ realizados nas comunidades
(OLIVEIRA e SILVA, 1992) indicam que entre os pró -
prios moradores existem divergÄ ncias, nõ o só
quanto à permanÄ ncia como, principalmente, quanto
ao desenvolvimento das atividades econômicas.
Nesse aspecto, hÁ numerosos conflitos de interesses
entre a populaçõ o tradicional, e mesmo adventícia
dÆQÁ rea, e as restriçö es da Estaçõ o.

Em sua fase inicial, esses processos expro-
priatórios abrangiam 71,43% dÆøÁ rea da Estaçõ o,
restando Á reas nõ o levantadas, Á reas com desapro-
priaçõ o indireta, Á reas julgadas devolutas, Á reas nõ o
ajuizadas e Á reas sob o domínio do Estado ou nõ o
reivindicadas (MARQUES e VACCARO, 1992). Esses
autores afirmam que "a Divisù+ú de Reservas e Parques
Estaduais (DRPE) do Instituto Florestal tinha em 1992 o
controle dominial efetivo (û reas regularizadas pela Procu-
radora Geral do Estado, de propriedade da Fazenda do
Estado) em 18,9% do total da û rea das unidades de con-
servaçù o que administra. Em 10% mantü m o controle
dominial relativo (û reas em processo avançado de regula-

rizaçù+ú fundiû ria). Nos 71,1% restantes, hû 416.242ha
(54,46% da û rea total) aguardando implantaçù+ú e traba-
lhos de regularizaçù+ú fundiû ria, e 127.600ha (16,69% da
û rea total) regularizados pela Procuradora Geral da Fa-
zenda. Esta ý ltima apresenta, entretanto, graves conflitos
dominiais e ocupaçþ es irregulares, resultado da falta de
recursos humanos e materiais necessû rios para o controle
dessas û reas. Por outro lado, grandes somas de recursos
sù+ú drenados por desapropriaçþ es indiretas, em açþ es pre-
cariamente defendidas pelo governo estadual, que muitas
vezes resultam em indenizaçþ es desproporcionais, irre-
gulares e atü mesmo ilegais".

Os dados mais recentes obtidos no Instituto
Florestal informam que, em 1998, a situaç õ o fundi Á -
ria e dominial da EEJI apresentava 67.868,70ha de
Á reas de domínio definitivo relativo e Á reas sub-jÉ -
dice, representando 85% dÆOÁ rea total de 79.830ha,
assim como 11.961,30ha de Á reas pendentes de re-
gularizaçõ o fundiÁ ria, representando 15%, aguar-
dando a ediçõ o de novos Decretos Declaratórios de
Utilidade PÉ blica para fins de apropriaçõ o (Tabelas 8
e 9).

Tabela 8 - 
Ë

reas de Domínio Definitivo ou Relativo
e 
Ë

reas Sub-JÉ dice, EEJI, 1998
Item ha %
Domínio definitivo 3.470,97 4,35
Imiss Ã o de posse provisória 5.450,02 6,83
Ajuizadas 54.446,51 68,2
Desapropriaç Ã o indireta 1.932,35 2,42
Julgadas devolutas nÃ o ajuizadas 1.036,40 1,30
Vagas nÃ o reivindicadas 1.532,45 1,90
Total 67.868,70 85,00

Fonte:  Elaborada a partir de dados do Instituto Florestal.

Tabela 9 - 
Ë

reas Pendentes de Regularizaçõ o Fun-
diÁ ria, EEJI, 1998

Item ha %
Processos de expropriaç Ã o extintos 310,00 0,39
NÃ o levantadas 1.145,02 1,43
NÃ o ajuizadas por crit ÿ rios PGE 2.769,43 3,37
Montagem de processos 7.736,85 9,70
Total 11.961,30 15,00

Fonte:  Elaborada a partir de dados do Instituto Florestal.

A complexidade da situaçõ o da populaçõ o
quanto à posse e ao uso da terra evidencia-se nas
inÉ meras denominaçö es ou conceitos jurídicos ne-
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cessÁ rios para definir o que ocorre nÆQÁ rea9.
Da forma como estÁ hoje, a situaçM o dominial

da EEJI apresenta sÅ rias dificuldades para adminis-
traçM o, pois dificulta as atividades de fiscalizaçM o e
controle da unidade, inclusive no que se refere à pes-
quisa e visitaçM o, tornando impraticÁ vel o cumpri-
mento legal de suas finalidades. Para os moradores,
a indeterminaçM o possessória promove a estagnaçM o,
o abandono da atividade agrícola de subsistÄ ncia e o
redirecionamento de atividades para o setor da eco-
nomia informal.

6.1 - Moradores da Juréia

Diversos autores mencionam a heterogenei-
dade da populaçM o da Jur Å ia. QUEIROZ (1992), que
estudou detidamente essa populaç M o moradora, in-
dica a forma com que os moradores da JurÅ ia inse-
rem-se no mercado de trabalho e na atividade econô-
mica, estabelecendo a seguinte caracterizaçM o: a) os
que tÄ m a pequena agricultura como principal  fonte
de  subsistÄ ncia e como atividades complementares
à caça, à pesca e ao extrativismo - a grande maioria;
b) os que vivem basicamente da pesca; c) os que sM o
caseiros e vivem de um salÁ rio; d) os funcionÁ rios
pÉ blicos do estado ou município, professores e em-
pregados da Secretaria do Meio Ambiente, etc.; e) os
que vivem de serviços e comÅ rcio para o turismo -

                                                                   
9Área de domínio indefinido: toda porç Ã o de terra economi-
camente apreci Â vel que esteja, simultaneamente, matriculada
no Registro Imobili Â rio em nome de mais de um dono, em con-
tinuaç Ã o de transcriç N es ou matrículas diversas. Tais Â reas com-
preendem diversas sobreposiç N es de títulos numa mesm Ì Â rea;
área de domínio definitivo: s Ã o Â reas que foram desapropria-
das e indenizadas totalmente e que, posteriormente, ser Ã o in-
corporadas ao patrimônio do Estado; desapropriaç O o direta: P
uma aç Ã o movida pelo Poder PÊ blico que se inicia pela declara-
ç Ã o de utilidade pÊ blica sobre um bem individual, para incor-
por Â -lo ao seu patrimônio, a fim de atender o objetivo específ i-
co da Administraç Ã o PÊ blica; desapropriaç O o indireta: P uma
aç Ã o movida pelo particular que teve seu bem imóvel apossado
pelo Poder PÊ blico ou seus agentes; imiss O o de posse provisó-
ria: P o mandado judicial expedido na aç Ã o de desapropriaç Ã o
que autoriza a Administraç Ã o PÊ blica a imitir-se na posse do
bem. A imiss Ã o na poss QRP  provisória, quando o depósito P ini-
cial, e definitiva quando total; terras devolutas estaduais: s Ã o
terras apuradas nas aç N es discriminatórias, sobre as quais n Ã o
incide nenhum título de domínio considerado legítimo.

bares e campings; f) os que ainda vivem da prÁ tica
ilegal da caça e extraçM o para o comÅ rcio de palmito
e caxeta; g) os aposentados que recebem a pensM o da
PrevidÄ ncia Social; e h) outros antigos moradores
que trabalham fora da estaçM o, prestando serviços na
cidade ou trabalhando na construçM o civil, ou ainda
empregados nas fazendas limítrofes. Em Itinguçu
todas essas “categorias” estM o prese ntes.

Da perspectiva desse mesmo autor, quanto à
origem encontram-se: a) aqueles que nasceram na Ju-
rÅ ia; b) os que vieram de fora, os que chegaram hÁ
pouco tempo (menos de cinco anos) e os que vivem lÁ
hÁ muito tempo; os que vieram da zona rural e da zo-
na urbana; os que vieram da mesma regiM o (Vale do
Ribeira) e os que vieram de outros estados ou regiS es
do País.

Quanto aos motivos que levaram as pessoas à
JurÅ ia, enumeram-se: a) o incentivo do Estado para
ocupar a “zona de fronteira agrícola” do Vale do
Ribeira; b) o trabalho na construçM o civil das casas de
praia e sítio; c) o emprego como caseiros; d) a cons-
truçM o de obras do Governo - escola, estrada e pre-
parativos para as usinas nucleares; e) os atrativos
proporcionados pela natureza - paz e liberdade, em
oposiçM o às condiçS es dos meios urbanos.

No que se refere à posse e propriedade da ter-
ra dos pequenos proprietÁ rios, apontam-se: a) aque-
les que nasceram e sM o filhos do lugar e os mais an-
tigos, que se instalaram sem preocupaçM o com o
título legal de posse, condiçM o em que se encontram
atÅ hoje; b) os posseiros que vieram de outras Á reas
de conflito e aí se instalaram, construindo suas casas
e plantaçS es, esperando algum dia adquirir a posse
legal, sem ameaça de expulsM o; e c) os pequenos pro-
prietÁ rios que tÄ m título de propriedade, tendo rece-
bido de herança ou comprado de outras pessoas.

No que se denomina “cult ura”, outra intere s-
sante diferenciaçM o Å indicada entre: a) os que tÄ m
uma certa “solidez cultural”, em que se observam re-
gras de conduta e normas de comportamento defini-
das, com a presença de liderança política e reli giosa;
b) grupos desestruturados com grandes conflitos in-
ternos, e nos quais as normas de conduta sM o fre-
qüentemente transgredidas com fissS es familiares



T�U�V�W�X�Y Y+Z []\_^�`)UaTH^�bc^

dfe�g�h i�j�k)l�m6n�o�p�q m�r�k�n�rts�u�v�w x�y+z�{�|�}�~�rG~�uHuI{�j

�R�

constantes; e c) grupos que se situam entre os dois
anteriores.

Quanto à situaç� o geogrÁ fica e espacial entre
os habitantes da JurÅ ia, observam-se: a) famílias iso-
ladas, que est� o mais dispersas ao longo das praias;
b) ribeirinhos que habitam as encostas de morros; e
c) os que se colocam ao longo das estradas.

De acordo com os dados do Instituto Flores-
tal, os moradores distribuem-se em cinco tipos
quanto às condiç� es de ocupaç� o: posseiros, proprie-
tÁ rios, empregados/caseiros, meeiros e comandatÁ -
rios10.

Os moradores est� o distribuídos em trÄ s cate-
gorias: a) morador tradicional: caracteriza-se pela
ocupaç� o antiga ou imemorial da família na regi� o,
com fortes laços de parentesco na localidade, vive
em condiç� es de isolamento, desenvolvendo uma
economia baseada predominantemente no trabalho
familiar e produzindo bens primÁ rios para consumo
alheios à economia de mercado nacional, mas com
conhecimentos do uso do meio com íntima depen-
dÄ ncia dos recursos naturais; b) morador adventício
antigo: de ocupaç� o recente, mas anterior à criaç� o
da Unidade de Conservaç� o, com pouco ou nenhum
conhecimento específico do meio, maior heteroge-
neidade cultural e histórica, produç� o de bens pr i-
mÁ rios voltada à comercializaç� o, com predominâ n-

                                                                   
10Posseiros: indivíduos que t � m posse formada n Ì Â rea, embora
n Ã o tenham título de propriedade. Dentro desta categoria est Ã o
os que “abriram posse”, ou seja, os que l Â chegaram e desbrav a-
ram um Ì Â rea para moradia e plantio, vivendo do trabalho na
terra, assim como aqueles que adquiriram um Ì Â rea atrav � s da
compra de direitos possessórios;  proprietários: indivíduos que
t � m título de propriedade da terra, entretanto, esses títulos n Ã o
foram examinados, o que n Ã o d Â condiç � es de distingui-los en-
tre títulos legítimos e ilegítimos (levantamentos nesse sentido
para aferiç Ã o da legitimidade dos títulos est Ã o sendo feitos atra-
v � s dos processos desapropriatórios); empregados/caseiros: in-
divíduos que est Ã o trabalhando e/ou “tomando conta” para ou-
tro posseiro ou propriet Â rio (nestes casos � comum a aus � ncia
de um sal Â rio mínimo e registro em carteira como trabalhador
rural); meeiros: indivíduos que trabalham n Ì Â rea como pro-
dutores - e n Ã o empregados - embora n Ã o sejam donos d Ì Â rea,
e a produç Ã o obtida � dividida com o propriet Â rio ou posseiro;
comandatários: s Ã o indivíduos que ocupam certas Â reas h Â
muitos anos, n Ã o possuem nenhum vínculo empregatício (salÂ -
rio e/ou carteira assinada), cultivam e comercializam como
empregados, n Ã o reconhecem o próprio direito sobre a terra (a
terra � de outro).

cia de uma cultura agrícola; c) morador adventício
recente: de ocupaç� o recente, posterior à criaç� o da
Unidade, semelhante nos demais aspectos aos mo-
radores adventícios antigos, mas com acentuada fal-
ta de vínculos com a regi� o.

A EEJI Å administrada hoje pela Divis� o de
Reservas e Parques Estaduais do Instituto Florestal,
sob a jurisdiç� o da Secretaria do Meio Ambiente,
que faz o controle e a fiscalizaç� o dÆ Á rea em conso-
nância com o decreto de sua criaç� o. A implantaç � o
dessa Unidade de grande port�OÅ uma experiÄ ncia
pioneira no Estado.

Antes do Decreto-Lei de criaç� o da Estaç� o o
pessoal tinha um ritmo de vida (...) com a criaç� o foi
definhando o bananal, proibindo a criaç� o de peixes
em tanques. "Voc� n��� pode fazer projeto nenhum, nem
ter nada dom� stico (...) tudo só nativo (...) só que (...) (se
caçar) o animal nativo voc� vai preso" (Depoimento de
ex-morador).

"A lei foi vindo forte (...) o pessoal com medo foi
respeitando e eles foram encostando (...) ent����� polícia
florestal começou a trabalhar l� (...) ent��� perseguia muito
(...) voc� estava roçando ali, uma vez que a lavoura; � o
seguinte (...) voc� usa uma terra um ano dois anos, aquela
terra cansa, voc� deixa criar mato, limpa outro pedaço (...)
ent��� t� sempre trocando (...) e nessa aí foi proibido"(A.
B.S., morador de Peruíbe, 2000).

Detectam-se, nas declaraç� es acima, algumas
das alteraç� es que a criaç� o da Estaç� o impuseram
ao modo de produzir dos moradores.

Com a criaç� o da Estaç� o, os moradores fic a-
ram como que “engessados”: "voc� ficou sem direito e
benefício nenhum, voc� n��� pode hoje construir uma casa
l� dentro (...) voc� pode fazer uma reforma, mas o que voc�
gastar l� (...) a qualquer tempo voc� perde (...) e com a
autorizaç��� deles ainda (...) se n��� d� , voc� n��� pode me-
xer (...)" (A.B.S., morador de Peruíbe, 2000).

A falta de envolvimento da populaç� o no pro-
cesso de mudança para Estaç� o fica muito nítida co n-
forme relato de morador: "eu acho uma coisa muito
absurda o pessoal morar l� 30, 40, 50 e at� 80 anos que
podem confirmar (...)  e ser proibido de sobreviver no lugar
onde nasceu. E as leis foram feitas t� o rigorosas que ela n� o
viu que tinha gente que habitava esse lugar. Ent� o para o
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projeto ser um projeto bem feito, ele deveria ter separado (...)
aqui existe morador (...) como Á que vamos assentar eles
todos num lugar só (...) como Á que podemos fazer esse
projeto aqui para nÂ o prejudicar eles que sÂ o nativo daqui
da terra, isto tinha que ser discutido. Mas ninguÁ m discu-
tiu. O cara preferiu fazer o projeto, fazer o estatuto, ser
aprovado e os caras que tÂ o lÃ dentro sÂ o os Ä ltimos a saber.
Sabia mas nÂ o entendia (...) quando vocÅÇÆ abe e entende,
vocÅ debate. Por que preservar Á bom, mas tem que saber
como Á o tipo da preservaçÂ o. Eu entendo que preservar
primeiro a vida (...) se vocÅÉÈ�Æ tÃ sem saÄ de, vocÅ nÂ o tem
vida, se vocÅ nÂ o estudar, vocÅ nÂ o estÃ sendo preservado, se
vocÅ nÂ o come vocÅ nÂ�Ê estÃ sendo preservado. EntÂ o pri-
meiro preservar as pessoas, educar, ensinar, porque eu acho
que o Estado tinha o dever de fazer uma comissÂ o, ensinar
(...) olha aqui Á uma EstaçÂ�Ê , vamos pôr gente daqui para
trabalhar, para ensinar como Á que vocÅ�Æ vÂ o viver aqui
dentro. Com direito de viver. Hoje ali ninguÁ m tem direito
de propriedade. Isto aí Á muito chocante. VocÅ vÅ , lÃ tem
(famílias com ) 6, 8, 10 filhos (...) o cara vem para a cidade
vai criar essas pessoas no meio de marginais. Vai aprender a
usar droga" (A.B.S.,  morador de Peruíbe, 2000).

"Ali tem muitas crianças, jovens, que estÂ�Ê cres-
cendo hoje (...) que nasceram e estÂ�Ê sendo criado ali. Para
eles vierem morar na cidade, eles vÂ�Ê bater numa porta
fechada. Lugar gostoso de se morar, mas nÂ�Ê tem emprego,
sem campo de trabalho. Antigamente estava sendo criado
com direito de viver, e ele tinha com que viver. Hoje fica
difícil. Eu graças a Deus consegui criar meus filhos, todos
graças a Deus nÂ�Ê deram um problema, mas tem muitos
deles que vieram para aqui e hojÈËÁ  maconheiro, ladrÂ�Ê ,
filho da própria pessoa que mora lÃ dentro (...). Agora
quem Á culpado de tudo isso? SÂ�ÊÌÊ s pais ou sÂ�ÊÎÍ s autori-
dades que nós temos (...) fazem umas leis, sem discutir,
sem sentar para ver onde prejudica, onde nÂ�Ê prejudica".
(A.B.S., morador de Peruíbe, 2000).

Podem-se vislumbrar tambÅ m os impactos
promovidos pela intervençÏ o governamental no mo-
do de vida e nos destinos das pessoas.

O depoimento abaixo, de Anísio11, ex-mora-
                                                                   
11Anísio Barbosa de Souza, que nÃ o mora mais em Itinguçu. Foi
líder na Ð poca do conflito, um dos oito posseiros presos e absolvi-
dos, casado à Ð poca com Qu Ñ nia, liderança feminina local. Logo
após o conflito saiu de Itinguçu e hoje mora em Peruíbe, onde tem
um açougue. NÃ o est Â mais casado com Qu Ñ nia e tem outra espo-
sa. Pretende se candidatar à vereância em Peruíbe. Tem irmÃ os

dor, ex-líder de Itinguçu que teve de abandonar a
Á rea após a criaçÏ o da EstaçÏ o Ecológica, dÁ uma
idÅ ia clara do significado da implantaçÏ o da Unida-
de de ConservaçÏ o para o morador:

"O projeto nÂ�Ê dÃ direito de moradia, nem o direito
de se criar animal domÁ stico. As pessoas que moram hÃ
100, 80, 30, 15 anos num lugar desses, a pessoa tem o
direito de sobreviver, criar seu animal domÁ stico: cachorro,
porco, galinha; tem o direito de sobreviver. Ele (deputado)
fez o projeto da EstaçÂ�Ê Ecológica, em cima da cabeça de
cada um, sem consultar ninguÁ m. Aí deu a criaçÂ�Ê da Ju-Ò Á ia-Itatins, o pessoal ficou encurralado. Logo veio a SMA,
proibindo a manutençÂ�Ê das estradas (...) vocÅ nÂ�Ê podia
tirar um cascalho para manutençÂ�Ê das estradas, o mora-
dor ficou proibido de fazer qualquer tipo de renovaçÂ�Ê , de
roçado, de plantio. A lavoura dali Á banana. Quando todo
mundo vivia ali, sem perseguiçÂ�Ê de ninguÁ m, ninguÁ m
pedia -misÁ Ò ia - nada pra ninguÁ m, hoje em dia...".

"Quando fez a criaçÂ�ÊÓÍ í, aí foi que atrapalhou tu-
do. Eu (...) dei minha vida por aquilo ali, sabe? As pessoas
que desmataram a JuÒ Á ia, derrubaram, arrancaram muita
madeira, palmito (...) essas pessoas realmente estragaram a
natureza. Por causa dessas pessoas, os que moram lÃ estÂ�Ê
pagando atÁ hoje. Por isso eles nÂ�Ê podem plantar (...) nÂ�Ê
podem pegar um cascalho pra fazer manutençÂ�Ê de uma
estrada e o Poder PÄ blico estÃ em cima deles para desman-
char as barracas. EntÂ�Ê , eu penso (...) pra essa EstaçÂ�Ê foi
feita dentro do gabinete fechado, sem convocar a comuni-
dade, sem discutir abertamente o que seria bom, o que se-
ria ruim, o que prejudicava, o que nÂ�Ê prejudicava. Eu
mesmo fui desapropriado lÃ , atÁ hoje nÂ�Ê recebi nada.
Quando fiz aquela briga lÃ (resistir aos grileiros) eu tinha
que apelar, ou eu me defendia ou eu morria. Mas quem tÃ
lucrando hojÈcÁ  o Estado. O Estado recebe uma verba para
preservar aquilo ali, mas (...) as pessoas que defendera ali,
expulsou grileiro (...) as pessoas estÂ�ÊÔÍ bandonadas, estÂ�Ê
tudo jogada. Eu gosto dali, o meu pai.. ele faleceu hÃ dez
meses atras, sempre morou ali.".

"A proibiçÂ�Ê foi tanta que vocÅ tinha uma capoeira
de dois metros de altura, vocÅ nÂ�Ê podia roçar mais. O que
aconteceu? 70% veio para a cidade, fazer uma nova vida
(...) pessoas que nem eu (...) fui criado na roça toda vida”.

                                                                                                         
que ainda moram em Itinguçu: Adelício Barbosa de Souza (sitian-
te) e JoÃ o Barbosa de Souza (comerciante).
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A falta de envolvimento da populaçü o no pro-
cesso de mudança para Estaçü o fica muito nítida,
conforme o relato de outro morador:

"Eu acho uma coisa muito absurda o pessoal morar
lý 30, 40, 50 e atþ 80 anos que podem confirmar (...)  e ser
proibido de sobreviver no lugar onde nasceu. E as leis fo-
ram feitas tÿ�� rigorosas que ela nÿ�� viu que tinha gente
que habitava esse lugar. Entÿ�� para o projeto ser um proje-
to bem feito, ele deveria ter separado (...) aqui existe mora-
dor (...) como þ que vamos assentar eles todos num lugar
só (...) como þ que podemos fazer esse projeto aqui para nÿ��
prejudicar eles que sÿ�� nativo daqui da terra, isto tinha
que ser discutido. Mas ninguþ m discutiu. O cara preferiu
fazer o projeto, fazer o estatuto, ser aprovado e os caras que
tÿ�� lý dentro sÿ���� s 

�
ltimos a saber. Sabia  mas nÿ�� enten-

dia (...) quando voc��� abe e entende, voc� debate. Por que
preserva�cþ  bom, mas tem que saber como þ o tipo da pre-
servaçÿ�� . Eu entendo que preservar primeiro a vida (...) se
voc� estý sem sa

�
de, voc� nÿ�� tem vida, se voc� nÿ�� estu-

dar, voc� nÿ�� estý sendo preservado, se voc� nÿ�� come voc�
nÿ�� estý sendo preservado. Entÿ�� primeiro preservar as
pessoas, educar, ensinar, porque eu acho que o Estado
tinha o dever de fazer uma comissÿ�� , ensinar (...) olha aqui
þ uma Estaçÿ�� , vamos pôr gente daqui para trabalhar, para
ensinar como þ que voc� s vÿ�� viver aqui dentro. Com di-
reito de viver. Hoje ali ninguþ m tem direito de proprieda-
de. Isto aí þ muito chocante. Voc� v� , lý tem famílias com
6, 8, 10 filhos (...) o cara vem para a cidade vai criar essas
pessoas no meio de marginais. Vai aprender a usar droga".
(A B.S., Peruíbe, 2000).

"Ali tem muitas crianças, jovens, que estÿ�� cres-
cendo hoje (...) que nasceram e estÿ�� sendo criado ali. Para
eles vierem morar na cidade, eles vÿ�� bater numa porta
fechada. Lugar gostoso de se morar, mas nÿ�� tem emprego,
sem campo de trabalho. Antigamente estava sendo criado
com direito de viver, e ele tinha com que viver. Hoje fica
difícil. Eu graças a Deus consegui criar meus filhos, todos
graças a Deus nÿ�� deram um problema, mas tem muitos
deles que vieram para aqui e hoj	Ëþ  maconheiro, ladrÿ�� ,
filho da própria pessoa que mora lý dentro (...). Agora
quem þ culpado de tudo isso? Sÿ���� s pais ou sÿ���
 s autori-
dades que nós temos (...) fazem umas leis, sem discutir,
sem sentar para ver onde prejudica, onde nÿ�� prejudica".
(A.B.S., Peruíbe, 2000).

Com base nos relatos acima, conclui-se que a
criaçü o da Estaçü o Ecológica, ao estabelecer os lim i-
tes de quem estÁ dentro e de quem estÁ fora, cria
artificiosamente a categoria de "morador da Estaçü o
Ecológica", negando as especificidades e deslocando
o cerne da identidade da populaçü o. Constituiu-se
uma categoria para interlocuçü o: a de “moradores
da JurÅ ia” . É com esta categoria que o Estado passa a
dialogar. Se, de um lado, cria uma nova possibilida-
de de açü o conjunta, de outro, desloca e rompe com
histórias e projetos de vida camponesa, perseguidos
de longa data12.

7 - CONSIDERA � ÕES FINAIS

O projeto de criaçü o da Estaçü o Ecológica foi
idealizado sem o envolvimento da populaçü o mora-
dora, deixando clara a alteraçü o da convivÄ ncia entre
homem/mulher e natureza nesse espaço. Estabele-
cem-se relaç
 es conflituosas entre moradores e poder
pÉ blico.

A criaçü o da EEJI remete à questü o da tran s-
formaçü o de um espaço privado em pÉ blico, pois
nesse processo a transformaçü o do espaço determ i-
nou a mudança da condiçü o do morador que, de
posseiro, passa a transgressor. Ademais, a relaçü o
homem/mulher-natureza coloca-se hoje como uma
preocupaçü o fundamental.

A questü o central da Estaçü o Å o conflito de
interesses entre a populaçü o tradicional, e mesmo
adventícia dÆ÷Á rea, e a exigÄ ncia própria da Estaçü o.
A situaçü o fundiÁ ria dessas populaç
 es Å uma ques-
tü o crucial jÁ que estas, principalmente os nÉ cleos

                                                                   
12A categoria morador de Unidade de Conservaç Ã o rompe com
a organizaç Ã o  anteriormente existente entre os indivíduos, ba-
seada na produç Ã o, experi � ncia de vida e poder cristalizados ao
longo da história em territórios específicos, gerando culturas e
identidades coletivas. A definiç Ã o de um espaço geogr Â fico cha-
mado Estaç Ã o Ecológica Jur � ia-Itatins alterou o significado e as
relaç � es daqueles que ocupam aquele espaço, redefinindo ar-
tificialmente uma identidade (nova identidade). É nesse sentido
que se pensa unidade, diferenciaç Ã o, diversidade. Essa quest Ã o,
de fato, � uma constataç Ã o gerada por este primeiro trabalho, e
por sua complexidade e importância ser Â objeto de estudo es-
pecífico.
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tradicionais, n[ o aceitam ser transferidas das regi\ es
onde viveram seus antepassados para regi\ es ecoló -
gica e culturalmente diferentes.

As características de Estaç[ o Ecológica entram
em confronto com os interesses dos moradores que
ali desenvolvem atividades ligadas à agricultura de
subsistÄ ncia, à pesca e outros tipos de extrativismo.
Com isso, moradores vivem sob pena de estar cons-
tantemente infringindo as leis.

A transformaç[ o da JurÅ ia em Unidade de
Conservaç[ o ambiental alterou profundamente as
relaç\ es entre ecologistas, tÅ cnicos e a populaç[ o
moradora. As limitaç\ es impostas pela Estaç[ o Eco -
lógica colocou em discuss[ o a “convivÄ ncia harm o-
niosa" do homem com a natureza. Se, de um lado,
visou a conservaç[ o desse importante patrimônio
biofísico, de outro, colocou em risco o patrimônio
cultural ] Å tnico de pequenas comunidades que vi-
vem numa estreita relaç[ o de dependÄ ncia com a
natureza. Contudo, ao transformar ÆHÁ rea num espa-
ço pÉ blico e redefinir o carÁ ter de identidade da po-
pulaç[ o, traz para o cenÁ rio nacional e mundial
quest\ es socioambientais com destaque inÅ dito.

A criaç[ o da Estaç[ o Ecológica JurÅ ia-Itatins
partiu da mobilizaç[ o de grupos preocupados com a
preservaç[ o socioambiental. A EEJI Å resultado da
aplicaç[ o de uma política ambiental que, à medida
que se implanta e se interage com os agentes sociais
presentes (moradores, partidos políticos, empresas
interessadas, governo, etc.), promove resultados de
proporç\ es n[ o esperados. A aç[ o prÁ tica acaba por
definir uma realidade inusitada, e que escapa do con-
trole de seus idealizadores.

Assim, se a criaç[ o da Estaç[ o resolveu alguns
problemas de conflitos locais, promoveu outros rela-
cionados a restriç\ es legais. N[ o se conseguiu atÅ
hoje, por exemplo, solucionar as quest\ es fundiÁ rias
e dominiais que s[ o, do ponto de vista da sustenta-
tabilidade, prementes; uma vez que para os morado-
res a indeterminaç[ o legal e dominial promove  es-
tagnaç[ o, abandono na atividade agrícola de sub-
sistÄ ncia e redirecionamento das atividades para o

setor da economia informal.
Do ponto de vista da administraç[ o pÉ blica

essa pendÄ ncia Å tambÅ m um impedimento, pois a
garantia legal e a incorporaç[ o das Á reas ao patr imô-
nio pÉ blico n[ o est[ o concluídas. Essa soluç[ o me-
lhoraria muito a definiç[ o de programas de associa-
ç\ es, órg[ os e entidades governamentais e n[ o-g o-
vernamentais.

Muitos dos antagonismos existentes hoje en-
tre populaç[ o e os órg[ os governamentais decorrem
das dificuldades originadas da implantaç[ o de uma
Unidade de Conservaç[ o sobre um espaço ocupado,
habitado por pessoas que possuem costumes e ne-
cessidades cotidianas que nem sempre condizem
com os princípios de preservaç[ o, e que sequer fo-
ram levados em consideraç[ o.

O Estado, ao criar uma Estaç[ o Ecológica, n[ o
demonstrou capacidade de satisfazer minimamente
as necessidades recriadas com tal situaç[ o. N[ o hou-
ve a necessÁ ria invers[ o de recursos destinados à im-
plantaç[ o de programas permanentes de educaç[ o
ambiental para moradores e visitantes, tampouco a
fiscalizaç[ o necessÁ ria dÆ Á rea por agentes específi-
cos. Ao contrÁ rio, jÁ hÁ Æ lguns anos reduziu-se o
contingente de guarda-parques.

Como se pôde observar, a criaç[ o da EEJI foi,
dentre outras, uma combinaç[ o da aç[ o do mov imen-
to social com estratÅ gias governamentais de conser-
vaç[ o, estabelecendo com isso uma nova relaç[ o entre
agentes sociais presentes, homens/mulheres e natu-
reza, moradores, moradores e ambientalistas, tÅ cnicos
e Estado. O mais dramÁ tico nesse processo foi a trans-
formaç[ o da condiç[ o de morador para transgressor,
dadas as imposiç\ es legais restritivas vigentes, que in-
cidem sobre o modo de sobrevivÄ ncia da populaç[ o
ocupante.

Se na instância econômica a criaç[ o coibiu
prÁ ticas extrativistas da caça e prÁ ticas agrícolas, no
âmbito social e político erigiu uma nova categoria a
de morador da Estaç[ o, definindo e redefinindo,
dessa forma, uma identidade social, com os desdo-
bramentos que essa mudança implica.
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